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1 Introducéo

O presente trabalho visa delinear a estrutura nor-
mativa das decisdes jurisdicionais e a técnica de sua
elaboracéo, sem maiores pretensées, mas voltado para
os principios que regem o devido processo constitucional
no &mbito do Estado Democrético de Direito.

O Estado detém o monopdlio da jurisdicdo; por-
tanto, quando no exercicio da funcéo jurisdicional, deve
procurar solucionar os litigios que lhe sdo apresentados
em tempo razodvel', sem dilacées indevidas (BR TAS,
2005, p. 128-173) e em estrita sinfonia com o devido
processo legal®.

Cabe ao 6rgdo jurisdicional pronunciar-se de
forma definitiva através de ato solene, que tem na sua
estrutura a garantia dos jurisdicionados de uma deciséo
legitima.

No Brasil, como na grande maioria dos Estados
modernos, vigora o principio do Estado Democrético de
Direito, onde a decisdo jurisdicional deve ser proferida
com a necess@ria subordinacdo & ordem juridica. Além
de estar atrelada & norma legal, a decisGo deve ser
construida em conjunto com os destinatdrios do ato final,
sendo resultado do debate travado em simétrica pari-
dade entre as partes, que permite ao julgador proferir o
ato final, solucionando os pontos controverti-dos, com
imprescindivel fundamentacdo delineada pelo principio
da reserva legal.

2 Evolugéo histérica da composigdo dos litigios

Ubi societas, ibi ius. Onde (hd) a sociedade, ai (hd)
o direito.

Desde quando se tem noticia da existéncia e convi-
véncia dos homens, mesmo em épocas pré-histéricas, sem-
pre ocorreram os conflitos de interesses qualificados por
pretensdo resistida (CARNELLUTTI), os quais eram e s@o

solucionados conforme o momento histérico, a forma de
Estado, a cultura e a evolucdo dos povos.

A autotutela dos interesses, sem duvida, &, histori-
camente, a mais primitiva forma de solucé@o de conflitos,
sendo que cada parte procura defender seus interesses,
com o uso da violéncia, sem apego a qual-quer princi-
pio ou regra legal.

Autocomposicdo, do mesmo modo, é forma muito
antiga de composicéo dos conflitos, pela qual “os inte-
ressados na dissipacdo de suas controvérsias, e ausente
o Estado jurisdicional, conciliavam-se pela rendncia,
submissdo, desisténcia e transacdo (LEAL, 2005, p. 39)".
Segundo o autor, a rendncia consistia em se tornar
silente o prejudicado ante o fato agressor a si mesmo ou
a seu patriménio. A submissGo era a aceitacdo resigna-
da das condigdes impostas nos conflitos ou pugnas indi-
viduais ou sociais. A desisténcia era o abandono da
oposicéo j& oferecida & lesGo de um direito ou o néo-
exercicio de um direito |& iniciado. A fransagdo distin-
guia-se pela troca equilibrada de interesses na solucéo
dos conflitos.

Todavia, a autocomposicéo estd presente na maio-
ria dos modernos ordenamentos juridicos, possibili-
tando-se, conforme a legislacdo em estudo, a solucdo
dos litigios dessa forma, com a presenca dos institutos
juridicos préprios da composicéo realizada pelas partes,
apenas com a homologacéo do Estado-Juiz.

Por seu turno, a mediacdo consiste numa forma
consensual de solucéo dos litigios, com a facilitacdo do
didlogo entre as partes, visando a melhor maneira de
administrar seus problemas e alcancar uma solugéo sa-
tisfatéria, com participacéo de um intermedidrio, indica-
do livremente pelos envolvidos.

Distingue-se da arbitragem, que surgiu no Direito
Romano, no periodo legis actiones, onde hd também um
terceiro, um drbitro particular, que vai intermediar a
solucdo; entretanto, através de uma decisGo solene, &
qual as partes ficam vinculadas.

Da arbitragem surge a jurisdicdo (LEAL, 2005, p.
242), quando o Estado assume a posicdo de indepen-
déncia, com poder para decidir os conflitos sociais,
impondo-se a todos o acatamento de suas deliberacdes.

Na segunda metade do século XIX, surge o Direito
Processual Civil, de forma auténoma, bem como a con-
cepcGo de processo, entdo como “relacdo juridica”
(GONCALVES, 2001, p. 190).

Assim, s6 a partir da metade do século XIX e inicio
do XX & que se permitiu a soluc@o dos conflitos através
do processo, com as garantias a ele inerentes, notada-
mente a possibilidade de contraditério.

E relevante salientar que houve muito sacrificio para
que se pudessem ultrapassar as modalidades primitivas de
solucéo dos conflitos, com demorada evolucéo para que
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hoje tenhamos a oportunidade de ver a lide ser solu-
cionada através de um procedimento previamente esta-
belecido em lei, com ampla possibilida-de de defesa e
com a presenca de advogado, prevale-cendo os princi-
pios da isonomia e do contraditério.

3 A funcéio jurisdicional e o processo

A funcéo jurisdicional do Estado, consistente na
atuagéo concreta da vontade da lei (CHIOVENDA,
2000), deve ser provocada, ou seja, o Estado-Juiz ndo
atuard sem que antes haja a iniciativa do interessado
(nemo iudex sine actore).

Conforme ensinamento do Prof. Ronaldo Brétas:

[...] a chamada funcao jurisdicional ou simplesmente juris-
dicdo ¢é atividade-dever do Estado, prestada pelos seus
érgdos competentes, indicados no texto da Constituicdo,
somente possivel de ser exercida sob peticdo da parte inte-
ressada (direito de agdo) e mediante a indispensavel garan-
tia do devido processo constitucional (BR TAS; NEPOMU-
CENO, 2006, p. 225).

O interessado recorrerd & funcdo jurisdicional do
Estado quando néo puder resolver pacificamente eventual
conflito, portanto, se alguém, por qualquer razéo, ndo
cumpre o que lhe competia e entra em litigio, o Estado é
chamado. Portanto, o Estado, através do érgéo julgador,
faz a composicéo que as pessoas deveriam fazer, sendo
uma atividade eminentemente substitutiva (SANTOS,
1994).

O festejado Chiovenda considera a fungao jurisdi-
cional uma atividade secunddria, haja vista que o
Estado, quando desempenha atividade administrativa,
age por conta prépria, em atividade origindria, ao passo
que, exercendo funcdo jurisdicional, age em lugar de
outro, de forma secunddria, solucionando os conflitos
surgidos (CHIOVENDA, 2000).

Para a solucdo destes conflitos, o Estado deverd
atuar por meio do processo, que consiste na garantia de
protecdo dos direitos substanciais lesados ou ameacados
de les@o. O processo é a garantia de direitos fundamen-
tais, por meio do qual as partes poderdo atuar de forma
paritdria, com respeito aos principios do contraditério e
da ampla defesa.

Tem-se o processo, portanto, em Ultima e precisa
andlise, como a garantia das garantias (VIEIRA, 2002,
p. 92).

Assim, no exercicio da funcéo jurisdicional, o
Estado-Juiz, que tem a exclusividade da composicdo dos
conflitos, deverd, via de uma estrutura normativa® (pro-
cedimento em contraditério), previamente delineada em
lei, a qual permite a ampla defesa e o contraditério,

expedir o pronunciamento final, que solucionaré o con-
flito de forma definitiva.

Esse pronunciamento jurisdicional do Estado, que
decide os conflitos de interesses de forma definitiva é o
que passaremos a ver no topico seguinte.

4 Os pronunciamentos jurisdicionais

Os pronunciamentos jurisdicionais, conhecidos tam-
bém por provimentos, tendo em vista a forte influéncia da
doutrina italiana em nosso Direito, podem ser resumidos
em senfenca e acérddo, decisdo interlocutéria e despa-
chos, estes Gltimos, contudo, sem cunho decisério.

Todos os pronunciamentos jurisdicionais decisérios
(decis@o interlocutéria, sentenca e acérdéo) devem ser
proferidos de forma clara, precisa e dentro de uma estru-
tura legal minima, que permita aos jurisdicionados, em
primeira andlise, a compreensdo do que foi decidido, e,
por derradeiro, tenham a deliberacéo estatal na medida
do que pleitearam. O processo deve “dar a quem tem
direito tudo aquilo e exatamente aquilo que tem o direito
de obter” (CHIOVENDA, 1993, p. 110).

Por outro lado, é imprescindivel a fundamentacéao
das decisdes, ndo s6 por forca de conteddo normativo
constitucional’, mas principalmente para a garantia de
uma deciséo racional e legitima, o que poderemos ana-
lisar melhor nos requisitos essenciais da sentenca.

O referido dispositivo constitucional também prevé
a necessidade de publicidade dos julgamentos, para que
seja possivel aos jurisdicionados, notadamente os desti-
natdrios do ato estatal final, tomar ciéncia do decidido.
Parte da doutrina, entretanto, prevé a necessidade da
ciéncia da decisdo proferida como garantia politica, cuja
finalidade seria o controle da opinido publica nos servicos
da justica (CINTRA; GRINOVER; DINAMARCO, 2002).

Da mesma forma, os pronunciamentos jurisdi-
cionais decisérios deverdo estar balizados pela norma
legal, em respeito ao principio da legalidade ou da reser-
va legal, sob pena de nulidade (PINTO, 1990, p. 92).

A manifestacdo estatal, no exercicio da funcédo
jurisdicional, deve, em suma, apreciar todas as questdes
que se apresentem, de forma clara, precisa e fundamen-
tada, com embasamento legal, tendo como pressuposto
de validade o correto desenvolvimento do procedimento
que o prepara (GONCALVES, 2001, p. 175).

4.1 Sentenga
A senfenca, até a entrada em vigor da Lei 11.232,

de 22.12.2005, era definida no Cédigo de Processo Civil
como o ato pelo qual o juiz pde termo ao processo,
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mento (FAZZALARI, Elio. Instituicées de direito processual. Tradugdo de Elaine Nassif. 8.ed. Campinas: Bookseller, 2006). No mesmo sentido: "O procedimen-
to jurisdicional, como atividade disciplinada por uma estrutura normativa voltada para a preparacéo do provimento, com a participagdo, em contraditério, de
seus destinatdrios, é uma técnica criada pelo ordenamento juridico e trabalhada pela ciéncia do Direito Processual' (GONCALVES, Aroldo Plinio. Técnica

processual e teoria do processo. Rio de Janeiro: Aide Editora, 2001).
‘Constituicéo da Republica, art. 93, IX.
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decidindo ou néo o mérito da causa®. Contudo, com a
inovacédo legislativa, ficou definida como “o ato do juiz
que implica alguma das situagdes previstas nos artigos
267 e 269 desta Lei”.

Por sua vez, os mencionados artigos 267 e 269 do
Cédigo de Processo Civil trazem a relagéo das situagdes
em que o processo deve ser extinfo sem resolucdo de
mérito, ou quando hd, no processo, resolucdo de méri-
to, respectivamente.

O legislador, mais uma vez, néo foi feliz na referi-
da alteragéo, porquanto ndo se tem & m@o, como antes,
a definicéo legal de sentenca. Nas dezenas de artigos do
Cédigo em que o termo “sentenca” é empregado, deve-
r4 o intérprete buscar a comparagéo com o elenco con-
tido nos artigos 267 e 269 do Cédigo de Processo Civil,
para se verificar o que é a sentenca.

Por outro lado, a palavra “implica”, utilizada no
dispositivo (art. 162, § 1°, do CPC), tem sentido intrin-
cado que gera dividas quanto ao sentido legal da
express@o sentenca.

Entretanto, a norma estd em vigor e cumpre ao
operador do direito buscar a melhor interpretagéo, sem-
pre voltada para os principios e garantias constitucionais.

A sentenca, entdo, em face da nova lei, é o ato
pelo qual o juiz extingue o processo, nas situacdes rela-
cionadas pelo artigo 267 ou resolve o mérito, sem
encerrar o processo, naquelas mencionadas no artigo
269, ambos do Cédigo de Processo Civil. Em qualquer
uma das situacdes acima, a decisdo judicial desafia o
recurso de apelacéo.

A sentenca seria, portanto, “a decisGo da causa
proferida por juiz competente, segundo o direito e a
prova dos autos” (HERKENHOFF, 1998, p. 192).

Sdo requisitos essenciais da sentenca: o relatério, a
fundamentacdo e o dispositivo, além da clareza e da
precisdo.

De tudo que foi dito neste tépico (4.1), hd a devi-
da correspondéncia com o acérddo, com excecdo, por
6bvio, do recurso a ser interposto contra a decisdo.

4.2 Decisdo interlocutéria

A decisdo inferlocutéria é ato do juiz que, no
curso do processo, decide questdo incidente (art. 162,
& 2°, do CPC).

Assim, cuida-se de decisGo que resolve questdo
incidente sem encerrar o processo, abrangendo tanto
matéria de ordem processual quanto de mérito, pois
pode antecipar os efeitos da tutela juridica.

Havendo na manifestacéo do agente publico juris-
dicional qualquer cunho decisério, mesmo que de menor
importdncia no trémite processual, teremos ai uma
decisdo interlocutéria, que admite recurso, e ndo um
despacho, que, como veremos, ndo o admite.

*Art. 162, § 1°, do Cédigo de Processo Civil.
Art. 522 do Cédigo de Processo Civil.
’Art. 165 do Cédigo de Processo Civil.
®Art. 162, § 3°, do Cédigo de Processo Civil.
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Contra a referida deciséo, diferentemente da sen-
tenca, caberd recurso de agravo, no prazo de 10 (dez)
dias, na forma retida nos autos. Poderd, entretanto, ser
interposto agravo de instrumento, no mesmo prazo,
quando se tratar de decisdo suscetivel de causar & parte
leséo grave e de dificil reparacéo, bem como nos casos
de inadmisséo da apelacdo e nos relativos aos efeitos
em que a apelacdo é recebida®.

Nao se exigem para as decisdes interlocutérias os
requisitos formais da sentenca. A deciséo prescinde de
relatério; entretanto, deve ser clara na sua concluséo e
fundamentada, ainda que de modo conciso’, mas de
forma a garantir s partes o conhecimento dos motivos
que levaram o magistrado a decidir daquela forma,
permitindo-se a estruturagéo e a interposicdo de even-
tual recurso.

4.3 Despacho

Sao despachos todos os demais atos do magistra-
do, praticados no processo, de oficio ou a requerimento
da parte, a cujo respeito a lei ndo estabeleca outra
forma®.

Quando o julgador néo profere decisdo, mas ma-
nifesta-se nos autos, ele o faz através do despacho.

O despacho consiste na manifestacdo do ma-
gistrado que dirige o processo, para dar-lhe o necessdrio
impulso, sem decidir nenhuma questdo, apenas para
movimentd-lo em direcdo ao pronunciamento judicial
decisério, v.g, designando audiéncias, intimando as
partes para a indicacéo de provas ou abrindo vista para
a manifestag@o nos autos.

Contra o despacho ndo cabe recurso; entretanto,
admite-se, em casos de decisdes teratolégicas, em que
possa haver evidente prejuizo a qualquer das partes, a
interposicdo de mandado de seguranca, em face dos
principios e garantias constitucionais que formam o
arcabouco do processo civil moderno, na feliz denomi-
nacdo de ftalo Andolina e Giusepe Vignera (ANDOLINA;
VIGNERA, 1990): “modelo constitucional do processo”.

5 Estrutura normativa e técnica das decisdes

A sentenca, como ato processual, representa uma
conclus@o de todo o procedimento realizado em contra-
ditério entre as partes, onde o magistrado que atuou
como dirigente do processo deverd decidir a lide apre-
senfada em juizo pelos demandantes.

Cuida-se de ato terminativo que decide ou néo a
lide, mas pée fim ao processo, salvo nos casos em que
haja o prosseguimento do feito, com a nova fase de
cumprimento da sentenca, em face das inovacdes trazi-

das com a Lei 11.232, de 22.12.2005.



A sentenca é o elo da cadeia procedimental pecu-
liar ao processo ordindrio de conhecimento em sua
estrutura normal, como bem assevera o ilustre Professor
José Carlos Barbosa Moreira (MOREIRA, 2001, p. 85).

Inicia-se com o relatério dos fatos mais relevantes
ocorridos no seu trdmite; a seguir, deve o magistrado apre-
ciar as questdes de fato e de direito que surgiram em face
dos pontos controvertidos, apresentando fundamentos que
tfragam a esséncia da decisdo, com clareza e preciséo.

Na conclusdo do ato processual culminante do
processo, o magistrado deverd resolver as questdes que
lhe foram submetidas, acolhendo ou rejeitando o pedido
contido nos autos.

Portanto, a sentenca é um ato processual dissertati-
vo, em que o juiz busca decidir o que lhe foi proposto, de
forma segura e com fundamento nas provas que constam
dos autos e no direifo positivo, sem subjetivismos ou
“escopos metajuridicos” (DINAMARCO, 1994, p. 151).

Segundo o grande Eduardo Couture: “toda
demanda é o projeto da sentenca pretendida pelo
demandante, tanto no relativo & sua estrutura, quanto no
relativo ao seu contetdo” (COUTURE, 1951, p. 76).

O jurista Paulo Nader defende o principio da
prévia calculabilidade da sentenca, fruto dos tempos
modernos, pois; “se a lei estd ao alcance de todos,
havendo, assim, a certeza juridica, como em um silogis-
mo, as partes poderdo deduzir, antecipadamente, o con-

tetdo da sentenca judicial” (NADER, 1985, p. 153).
5.1 Principios aplicados & espécie

Os principios exercem importantes fungoes no di-
reifo processual, sendo que podem ser classificados em
diversas categorias dependendo do assunto a ser trata-
do. Podem ser relativos ao processo, ao procedimento,
as partes, ao 6rgdo jurisdicional ou a determinado ato
processual.

Quanto ao assunto em destaque, no que se refere
a estruturacdo da decisdo jurisdicional e sua técnica,
temos que os principios de maior relevancia sejam plano
constitucional, a necessidade da fundamentacdo da
deciséo e a publicidade dos julgamentos, além do princi-
pio da reserva legal, e no plano infraconstitucional, o
principio da congruéncia.

Os principios da fundamentagdo e o da publici-
dade dos julgamentos dos érgdos jurisdicionais estdo
previstos no artigo 93, inciso IX, da Constituicdo da
Republica.

Sobre a fundamentacéo, trataremos mais especifi-
camente do assunto no tépico 5.2.2, cumprindo-nos,
neste momento, apenas realcar que se trata de requisito
essencial da decis@o jurisdicional, sendo imprescindivel,
sob pena de nulidade.

O principio da publicidade é uma garantia de todos
os individuos quanto ao exercicio legitimo da funcéo juris-
dicional pelo Estado. A possibilidade do julgamento publi-
co e o acesso aos autos de processo sdo de grande
relevncia para o conhecimento dos atos praticados.

O cardter piblico das decisées, bem como dos
julgamentos realizados, é de fundamental importancia
no Estado Democrético de Direito, e, em melhor
andlise, resguarda a sociedade contra o autoritarismo
e o arbitrio que se manifestavam em nome da lei
(GONCALVES, 2001, p. 167).

Quanto ao principio da reserva legal, é vital na
estrutura normativa da decisd@o, coibindo qualquer ma-
nifestacdo estatal fora dos limites legais. A sociedade
atualmente é possuidora dessa garantia, capaz de evitar
as atitudes arbitrdrias do Estado, pois ndo se permite que
haja decisdo fundamentada em argumentos contrdrios &
determinacdo legal.

Assim, o comando estatal expedido pelo 6rgdo
jurisdicional deve estar atrelado ou centrado no principio
da reserva legal.

No plano infraconstitucional, talvez o mais impor-
tante principio juridico aplicado & estrutura normativa da
decisdo jurisdicional seja o da congruéncia, em conformi-
dade com os contetdos normativos contidos no Cédigo
de Processo Civil, notadamente os artigos 128 e 460.

Ao julgador cabe decidir com coeréncia, pon-
derando a correspondéncia entre o pedido e o decidido.
Portanto, cumpre ao juiz decidir nos limites do que foi
postulado e deliberar sobre todo o pedido.

Como & pronunciava o mestre Eduardo Couture,
h& alguns anos, sobre o referido principio da congruén-
cia: “os espanhéis chamaram ‘requisito da congruéncia’
a essa espécie de coeréncia necessdria que deve haver
entre o pedido e o decidido” (COUTURE, 1951, p. 76).

5.2 Elementos essenciais da decisdo jurisdicional

A sentenca de mérito deve conter os seguintes re-
quisitos essenciais, segundo dispde o artigo 458 do
Cédigo de Processo Civil em seus incisos:

| - o relatério, que conterd os nomes das partes, a suma do
pedido e da resposta do réu, bem como o registro das prin-
cipais ocorréncias do processo;

Il - os fundamentos, em que o juiz analisard as questées de
fato e de direito;

Il - o dispositivo, em que o juiz resolverd as questdes, que as
partes lhe submeterem.

Como o préprio conteldo normativo determing,
esses requisitos sGo essenciais e devem estar presentes
tanto na sentenca quanto no acérddo e, com excecéo do
relatério, também na decisdo interlocutéria, sob pena de
nulidade do ato jurisdicional.

Conforme restou assinalado no tépico 4.2, néo se
exigem, para as decisdes inferlocutérias, os requisitos
formais da sentenca. A decisdo prescinde de relatério;
entretanto deve ser fundamentada com base no principio
da reserva legal e ser clara na sua concluséo.

5.2.1 Relatério

O relatério &, na verdade, um resumo do proces-
$o, com suas principais ocorréncias, garantindo que o
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magistrado examinou os autos, descrevendo o que de
mais importante ocorreu.

Deverd conter os nomes das partes, a suma do
pedido e da resposta do réu, intervencéo de terceiros,
bem como o registro das mais relevantes ocorréncias do
processo.

Ao fazer o relatédrio, o julgador vai conhecendo e
absorvendo as principais questées contidas no processo,
facilitando, dessa forma, a concatenacdo das idéias
para fundamentar e decidir o litigio.

5.2.2 Fundamentacao

A fundamentacdo é requisito da maior importan-
cia no corpo da sentenca ou do acérd@o, pois revela o
raciocinio, a argumentacdo do julgador, para se chegar
ao dispositivo, com demonstracéo de coeréncia légica
entre o que foi pedido e debatido nos autos e o que foi
decidido.

No Estado de Direito, todos estdo sob o rigor da lei.
Assim, o préprio Estado, ao manifestar-se, através do
6rgdo jurisdicional, com invas@o na esfera alheia, seja pes-
soal, seja pairimonial, tem o dever de justificar, de forma
racional e convincente, porque o faz daquela maneira.

Os fundamentos devem funcionar como instrumen-
to para persuadir, convencer, explicar o que contém o
dispositivo, de forma que todos possam conhecer os
argumentos utilizados na decisdo proferida como ato
final do Estado-Juiz.

Sobre a fundamentacdo, o grande Moacyr Amaral
dos Santos, hd muitos anos, j& nos ensinava:

A sentenca é ato de vontade, mas nédo de imposicdo de von-
tade autoritdria, pois se assenta num jufzo légico. Traduz-se
a sentenca num ato de justica, da qual devem ser convenci-
das ndo somente as partes como também a opinido piblica.
Portanto, aquelas e esta precisam conhecer dos motivos da
decisGo, sem os quais ndo terdo elementos para se con-
vencerem do seu acerto. Neste sentido, diz-se que a moti-
vagdo da sentenca redunda de exigéncia de ordem publica

(SANTOS, 1985, p. 19).

Deverd o magistrado resolver, no dmbito de sua
fundamentacéo, as questdes preliminares e prejudiciais,
bem como as questées de fato e de direito.

As questdes preliminares e prejudiciais, como nédo
poderia deixar de ser, serdo resolvidas em primeiro
plano, porquanto o acolhimento de uma ou de outra
pode levar ao encerramento do processo sem a necessi-
dade de deciséo do mérito da causa.

Questdes, segundo os ensinamentos do eminente
Carnellutti, sdo resultados da discussdo entre a pretenséo
deduzida pelo autor e a contfestacdo apresentada pelo
réu. As razdes da discuss@o podem gerar dividas, que, em
conseqiéncia, se convertem em questdes, que devem ser
apreciadas. A questdo é o ponto duvidoso (controvertido),
¢ o conflito de opinides (CARNELLUTTI, 2004).

No exercicio pleno do principio do contraditério,
garantia constitucional da participacéo efetiva das partes
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no desenvolvimento de todo o procedimento, as partes
devem expor suas idéias e langar seus argumentos, os
quais serGo apreciados e servirdo de subsidio para a
decisdo da lide.

Na fundamentacdo da sentenca deve o magistrado,
entdo, analisar todas as razdes lancadas pelas partes do
processo, buscando subsidios para decidir de forma
racional e assim, conforme exposicdo de André Cordeiro
Leal: “[...] o contraditério deve ser efetivamente entrelaca-
do com o principio [...] da fundamentacao das decisées,
de forma a gerar bases argumentativas acerca dos fatos e
do direito debatido, para a motivacdo das decisdes”
(LEAL, 2002, citado por BR TAS, 2005, p. 155).

Decisao jurisdicional sem fundamentagéo é nula,
porquanto ndo se pode admitir a manifestacdo do
Estado, no exercicio da funcéo jurisdicional, em desacor-
do com o texto constitucional.

O Estado de Direito como principio adotado pelos
principais Estados modernos, consistente na estruturagéo
do Estado sob rigoroso e consistente sistema juridico
racional e expresso, em que todos estdo subordinados &
ordem juridica, nGo permite que o agente publico, no
exercicio da funcdo jurisdicional, afaste-se da legali-
dade, sob pena de inviabilidade e ilegitimidade do
préprio principio.

De maneira similar, deve ser entendido que vivemos
em plena democracia, ou em um Estado Democrdtico,
legitimando-se as funcées estatais e seu poder politico
pela vontade e soberania popular, a teor do contetdo nor-
mativo contido no artigo 1° e seu pardgrafo Unico da
Constituicdo da Republica.

Impée-se, dessa forma, o pronunciamento estatal
em nome do povo, que detém o poder, sendo inadmis-
sivel qualquer decis@o que néo esteja em sintonia com os
comandos constitucionais, que sustentam e balizam a
existéncia do Estado Democrético de Direito.

A exigéncia constitucional da fundamentacdo das
decisdes, segundo o escédlio de Ronaldo Brétas, tem
assento em quatro razdes légicas e juridicamente rele-
vantes, quais sejam: “controle de constitucionalidade da
fungéo jurisdicional [...]; tolhimento da interferéncia de
ideologias, de subjetivismos e de conviccdes pessoais do
agente publico julgador no ato estatal de julgar; verifi-
cacdo da racionalidade da deciséo [...]; e possibilidade
de melhor estruturacéio dos recursos [...]” (BRETAS, 2006,
p. 575. In: FUX; NERY JUNIOR; WAMBIER, 2004).

Além das relevantes e juridicas razées elencadas
pelo ilustre doutrinador, acrescentariamos ainda a neces-
sidade de convencimento, quanto ao acerto da deciséo
em face das provas coligidas para os autos e ante a legis-
lagdo pertinente, especialmente dos sujeitos do processo,
dos destinatdrios do pronunciamento jurisdicional. Alguns
doutrinadores brasileiros, entre eles Céndido Dinamarco,
assinalam, ainda, a necessidade de conhecimento e con-
trole da decisdo a qualquer um do povo.

Nesse sentido, veja-se a licdo do culto Professor
Aroldo Plinio Gongalves, citando doutrina de Céandido
Dinamarco:



A doutrina brasileira tem visto, na exigéncia constitucional de
publicidade e de fundamentacdo das decisdes, a oportu-
nidade do controle popular sobre os atos judiciais, ou uma
‘funcdo politica da motivacdo das decisées judiciais, cujos
destinatdrios ndo sdo apenas as partes e o juiz competente
para julgar eventual recurso, mas quisquis de populo, como
finalidade de aferir-se em concreto a imparcialidade do juiz
e a legalidade e justica das decisdes [...]". Ndo se pode
deixar de considerar, contudo, que a fundamentacdo da
decisdo é uma protecdo constitucional especialmente dirigi-
da as partes (GONCALVES, 2001).

As decisdes sem fundamentacdo, por todos esses
aspectos, ndo podem prevalecer no Estado Democrdtico
de Direito, embora alguns autores sustentem a possibili-
dade de passarem em julgado, como simples ato proces-
sual, sanando-se a nulidade, sendo, contudo, rescindiveis,
nos termos do artigo 485, inciso V, do Cédigo de Processo

Civil (SANTOS, 1994, p. 199).
5.2.3 Dispositivo

O dispositivo é a concluséo de toda a complexi-
dade do ato sentencial, é o fecho decorrente do
raciocinio desenvolvido pelo julgador na fundamen-
tacdo. No dispositivo ou conclusdo da sentenca, o ma-
gistrado deve decidir a lide, acolhendo ou rejeitando, no
todo ou em parte, o pedido formulado nos autos.

Nos processos em que haja reconvencéo, denun-
ciacéo da lide, intervencdo de terceiros, deverd, ou-
trossim, o julgador decidi-las neste momento, tornando-
se complexo o dispositivo.

Ao proferir a decis@o e formular o dispositivo, o jul-
gador pronuncia seu juizo sobre o litigio que lhe fora for-
mulado ou, em outros casos, profere decisdo que encer-
ra o processo, contudo ndo aprecia o mérito, por forca
de situacées processuais que impedem seu julgamento,
v.g., falta de condicdes da acdo ou de pressupostos de
constituicdo e desenvolvimento valido do processo.

Carnellutti classifica a deciséo, em face desse
critério, em positiva ou negativa; a primeira examina o
mérito da causa, enquanto a segunda julga a procedi-
bilidade e a possibilidade de se conduzir o processo, e
ndo o mérito (CARNELLUTTI, 2001).

A conclusdo da sentenca, ou dispositivo, deve ser
construida nos limites objetivos do pedido, que represen-
ta o objeto do processo, sob pena de nulidade, ou seja,
o julgador ndo pode ficar aquém nem ir além do pedi-
do. Da mesma forma, ndo pode decidir pela conde-
nacdo em quantidade superior ou em objeto diverso do
que foi efetivamente discutido nos autos.

A sentenca que julga além do pedido é conhecida
por ultra petita, enquanto a que julga fora do que foi
pedido é extra pefita. Chama-se citra petita a deciséo
que deixa de apreciar pedido expressamente formulado.

’Art. 460 do Cédigo de Processo Civil.
%Art. 460, pardgrafo Gnico, do Cédigo de Processo Civil.
""Art. 463 do Cédigo de Processo Civil.

O julgador deve, assim, por forca de disposicéo
legal,’decidir a causa nos limites objetivos em que foi
proposta. Mesmo quando decida relagdo juridica condi-
cional, a sentenca deve ser certa.'”®

Estando o dispositivo da sentenca em conformidade
com o objeto do processo e havendo o transcurso do
prazo para a inferposi¢do de recursos sem que nenhuma
das partes ou terceiro interessado o faca, o comando da
decisdo alcanca a imutabilidade da coisa julgada.

Sob o manto da coisa julgada, o dispositivo passa
a ser lei entre as partes, que ndo podem discutir nova-
mente as questdes apreciadas, salvo no caso de agdo
resciséria do julgado.

Registre-se que a sentenca ou o acérdé@o sem o dis-
positivo é inexistente, haja vista que ndo hd a manifes-
tacdo efetiva do Estado-Juiz sobre a vexata quaestio,
portanto, de nenhum valor o ato proferido.

5.3 Retificagbes ou emendas & decisdo jurisdicional

Proferida e publicada a sentenca ou o acérdéo, o
julgador ndo mais poderd fazer alteracdes naquele ato,
pois cumpriu com seu oficio.

Todavia, conforme ressalvas legais,''poderd alterar
a decisé@o para corrigir, de oficio ou a requerimento da
parte, inexatiddes materiais, ou retificar erros de cdlculo,
ou, ainda, por meio de embargos de declaracéo, que
deverdo ser oferecidos no prazo de 05 (cinco) dias.

As inexatidées materiais referem-se a erros quanto
aos nomes das partes, dimensdes de imdveis, nimero do
processo, datas; enfim, pequenas alteracées que néo
modificam o decisum, apenas o adaptam & realidade.

Os embargos declaratérios, por seu turno, serdo
opostos quando na decisdo houver obscuridade, ddvida
ou contradicéo, bem como omissdo de ponto sobre o
qual o julgador deveria pronunciar-se.

A inferposico dos embargos declaratérios nédo estd
sujeita ao preparo e suspende o prazo para interposicdo
de outro recurso por qualquer das partes, se for o caso.

6 Conclusbes

Da breve exposicdo contida neste artigo, podemos
tirar algumas conclusdes sobre a importancia da técnica
normativa estrutural da sentenca no Estado Democrdtico
de Direito, quais sejam:

19) O Estado, em face do monopdlio da jurisdicéo,
tem, quando no exercicio da funcdo jurisdicional, o
dever de decidir os conflitos que lhe séo apresentados,
em tempo razodvel, sem dilacdes indevidas e em estrita
sintonia com o devido processo legal.

2% No Estado Democrdtico de Direito a decis@o juris-
dicional deve ser proferida com a necesséria subordinacéo
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& ordem juridica, sendo resultado do debate realizado
entre as partes, em simétrica paridade, que permite ao
julgador proferir o ato final, solucionando os pontos con-
trovertidos, com imprescindivel fundamentagéo legal e
em nome do povo, de quem emana o poder.

39 No exercicio da funcéo jurisdicional, o Estado-
Juiz, que tem a exclusividade da composicdo dos confli-
tos, deverd, via de uma estrutura normativa (procedi-
mento em contraditério), previamente delineada em lei,
na qual vigora a ampla defesa e o contraditério, expedir
o pronunciamento final, que solucionard o conflito de
forma definitiva.

4% Todos os pronunciamentos jurisdicionais
decisérios (decisdo interlocutéria, sentenca e acérdéo)
devem ser proferidos de forma clara, precisa e dentro de
uma estrutura legal minima, que permita aos jurisdi-
cionados, em primeira andlise, a compreenséo do que
foi decidido e, por derradeiro, tenham a deliberacéo
estatal na medida do que pleitearam.
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